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"O poder de fato sobre as coisas pr~elistiu ao direito e, ainda agora, os animais o 
elercem, àm.ugem do direito" 
Restriçãô à propriedade 
pelas leis ambientais 
Cláudio Santos, ministro do ST J 
I - AS TRANS.FO.RMAÇÜES DO DIREITO DE PRO-
I'RIEDADE ", 
Para ",feito de lima reflexilo sobre () lema '1"e nos cOllhe 
Ilt'ste congresso de início, procedeillos a ltllJa Im'l'(' ,q'J'{'l'ia\':10 
sobre as trallsforma~'ões do direito de propriedade a partir dos 
romanos, Seja porque se trata de lima civilização de grande 
importúncia no mundo antigo, seja porque se cuida de organi-
zação jurídica fundamental para todo universo, lal o grau de seu 
aperfeiçoamento, seja porque sua cultura jurídica é de grande 
importância, em especial, para os países latinos, como o nosso, 
Antes desse marco, de certo, como observa Darcv Bessone, 
em artigo sobre a "Propriedade" (lU, 33/.36--18): havia um 
poder de lato sobre as coisas, antecedente ao poder de direito, 
"Convenha-se", diz o autor citado, "contudo, em que, antes de 
qualquer experiência de direito, antes do Estado E' do ordena-
mento jurídiCo, o homem j~íusava, gozava e dispunha materi-
almente das coisas, Os animais, em geral, também assim 
procediam, E continuam a proced,"r, indiferentes às regl'as e 
normas que o homem formu.le, I-lavrní, com certeza, leis que os 
animais observam, co,mo, por exemplo, quando coexistem 
pacíflcae ordenad\lmente manadas ou rehanhos, ou lJuando 
emigram em bandos organizados, ou quando di\'idem e raciona-
lizam o trabalho; especialmente nos formigueiros ou nas col-
meias. Mas, essas são outras leis, não são as que o nosso 
legislador elabora. Então, p(\de-se concluir que o poder de fato 
sobre as coisas.preelÓstiu ao;díreitQ c, ainda agora, os animais o 
exercem, à margem do direito\>, .' 
Notamos qu~esS€l,p(:ldel' de fato era exercido coletivamente, 
i justillclll1do-se a ação conjunta pela carência de instrumelltos e 
até de meios de· defesa a exigir do homem um esforço comum 
para enfrentar 011 dominar a natureza tida, então, como hostiL 
Acrescente-se 'a natureza nômade das. sociedades e dedieação 
exclusiva dos homens à caç~~:à. pesca? (Jara melhor compreen-
dermos aquele coletivismo, . . 
'. O periododa chamada "propriedade coletiva" ou da "pro-
priedade coletiva da horda" ,não ensejou. a conceiluação do 
domínio· como direito subjetivo, porque naquele estádio da 
civilização apenas os objetos de usó pessoal eram relevantcs ao 
homem: . . 
D,aí náo nos Hxannos naquela idade,prímitiva. Partimos do 
instante em quc'as sociedades passaram a assentar-se em 
determinadas áreas, quando a propriedade, cómo um produto 
cultural, uma ,cnaçãodo intelecto, considerada ajustada' à 
organização da v,ida S9cial, comeÇQua deselnpenhar um papel 
importante, . . ',. . 
Sem dúvida enfRoma' antigaqutl vamQs encontrar a 
identillcação do 'institiit<f:dapropriedade, na sua conceituação 
subjetiva,.illdi~idualistae;ilbsol\lt:rlàin4aque 9s romanos não a 
tenham defilÚdo,segundô aobserva~ãoautorizada do ministro 
Moreira Alires ("bireito Rónuulób ; yol.'l;'6a 'ed .• Río,Forense, 
.". I 
1987, p. 348), 
Indica, porém, o renolllado romanisla os seguintes trxtos, 
com base nos quais os juristas apreenderam o conceito daquele 
instituto: a) um escrito de COllStantillo pertinente 11 gestão de 
lll'gIÍCÍos, onde o proprirUrio 6 cOlI,iderado ",mw rei modera-
tor el arhiler". (rrgente e árbitro de sua coisa); lJ) fragmento do 
Digfsto acerca do possuidor de boa-le, de onde lilram extraídas 
aqllelas tres conhecidas faculdades, o "jus utellcli, fruendí d 
abutendi" (o direito de lI,ar, liuiJ' e abusar). Sohre a última 
h\culdade (o "jus ahlllenclí") esclarecem alguus autores cogi-
tar-se do direito de dispor da coisa, outros, porém, enxergam 
nela o direito de destmir a coisa. Na verdade, a destruição de 
lJIlI<l coisa, pelo simples df'spjo de dt"bamte, rMn'tí~"!lOS um t 
abuso, mas a traduc;'ão literal da expressão lalinfl tjuer dizer isso 
mesmo, 
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"11 Idade lédia I propriedade guardou o _o individualista, todavia, nio manteve o 
.. . . . .... euíter lDitário" 
, 
•... nec~~da,itind~o professor Moreira Alves outro trecho do 
Digesto relativo à liberdade: r) "naturalis in re facultas eius 
quod cuique facere libet, nisi si quid aut ui au! iure pl'Ohibe-
tur" (faculdade natural dr se fazer o que se quiser sobre a coisa, 
exceto aqlúlo que é ve~ado pela força ou pelo direito). 
Caio Mario d.a Silva Perrira, em artigo intitulado "Evolução 
do Direito de Propriedade" ("Hev. do Curso de Direito da 
Universiidade Federal de Uberlândia", vol. 11, r. l/2, 1982, pS. 
219-230), acentua que numa "quadra em que o elemento 
.religioso (ras) ainda se mesclava com o direito (jus) já se 
deseuhava a estrutura da propriedade" e demonstra: 
"as· sociedades helêllicase. itálicas articularam muito cedo: 
este concéito:Ôlda família possuía os seus deoses, o seu altar 
.. doméstico. Cáda dia o paler reunia a Ilunília para propiciar os 
seus deuses. Mas estes deuses eram particulares, pertencentes 
! a cada família. Eram dií lares, ou penates. Eram reverenciados 
110 altar doméstico, lar. E porque eram particulares, era mister 
· existisse em torno do lar (que passou a designar a pr6pria casa) 
· uma eertadislância! delimitada pela cerca sagrada. Esta cerca, 
· que era' o·márco~sagrado ~os limites do culto, assinalava a . 
c--;:eoncepção; ao mesli19-ttmlporeligiosa e jurídica da proprieda-
'dei,'·;::'· '.,: ,>:.' ,>é' 
~::;Q~aildo, mais tarde, a religião da cidade assumiu maiores 
proporções e o seu culto substituiu o dos deuses domésticos, a 
':propriedade subsistiu arraigada na consciência de todos". . 
i. ' Mas; dentro da vida [{lín;ll}a, a propriedade evoluiu, passando 
., no individualismo exagerado do período da propriedade quiri-
tária ("ex iure quiritium U) à aceitação de restriçi'res tais como a 
distinção entre domínio direto e útil e a cOlJstrição da defesa da 
posse pelos interdi tos. . 
Ainda no império romano acentuam-se as limitações impos-
tas ao direito de propriedade, em particular, tocante aos 
direitosdevizinhl\nça,.à in obstrução dos cursos naturais d'4gua 
e até às posturas urbanas, sobretudo no período clássico, J'íL ' 
fase pós-clássica, impqe-se a perda da propriedade não cultiva" 
da em favor !lequem a c\lltivou por um certo tempo. . 
. Na Idade Médi~,sob o feudalismo, a propriedade guardou.o 
('ul)hQ in<#vtclualista, todavia, llã(lmantev~ o carál~" uoitário •. 
'-~Aq ~ont.ci,rio; o domínio d~sdohrou~$e sobrenairando 9 dominio .. 
. eminente do sobef!'lIlQ: sobre o domínio .lÍtil do senhor feudal, 
. selldo.UlllaIQ~llla desse dualismo medieval a nossa enfiteÍlse .. 
·"~'QJul~,o' da.propriedilde", diz Caio :rvhírio,'''que'assellt~va 
na a)iaIlÇílcoJ!l a.religião, assumiu uma conotação diferente, e. 
passou.a'compo( (l binômio propriedade-política" (oh .. cit.,. p, 
222). . c 
Orlando Gomes, corri clarividência, rsclareee: 
"p,que .. caracteriza essencialmente a propriedade medieval, 
•..... ~., COl):IoHo~I]~~.· ~r.:,~isçi~.lina. d~ .relações de prodllção,é: ew; 
::;prinl.êirQlugar, ;~'primazia qúe confere aos bens imóveis. Na 
estl1Jtütae~ollÔ~iC~1 da feudalidade, H terra é o bem principal . 
,,,' - .I! 
que tem prioridade, porque a subsistência social d!'pende, 
fundamentalmente, do seu cultivo. Da importância social que 
esse hem de produção desfrutava nessa estrutura decorrem 
,coll&equência,sque sillwari~(IJIl o regime jurídico da proprie-
dade, Suàexploração tomou, juridicamente, a forma de vínculo 
. entre os 'qu~a possuíam, inas.nã9 a cultivavam, e os que a 
tl'ubalhavam;l1Ws dela nãoeramdon()S. A estes,se reconheceu o 
direito de pos~uí·lacom a obrigação, porém, de satishlzer 
perpetu(IJIlente,c1etenninadas prestações, que rrvestiam diver-
sas formas: Em suma, tinham um direito real na coisa alheia, 
. mas ,Ilão .. acp~opriedade; Conservava-se esta no domínio 
. eminen~e, da,sfamíliil$ nohres,' que a senhoreavam, sem a 
trabalhar:, Mas q dirtlitodos que a cultivavam era, no fundo, um 
autêntico'.dornÍlúo, paralelo ao outro, posto<jllr sujrito a 
encargos ,irresgatáveis, que vieram a ser considerados injustos, 
quando as forças prodntivas se· desenvolveram e reclamaram 
. novasf9nu,us jurídiça~ .. I~~y.ia, poís,.duas classes de proprietári-
os sqbre !I meSlllo,bem.aill()aque üm deles, o que a utilizava 
ecollomjcaInente.:llá<t\Ívesse propfÍaInente a propr;iedade: Em 
' ... substância, caracterii;J,v~~,seo regime por cJlriosa frag\llelltaçüo . 
' .. ·d(j:'pr~IJriedade\:Es$~>~~.çp'dislin\iv\)Joi assinalado incisiva-
.. IIHmte. por .. Chal!llay,~.(j:o. oQse.:yílr;(llle a vriginalidadeda 
propr!e~lade limdiá~f\'ftJudal. ~s,t~.çlljtjue:ãUlé:@a lerratem 
, .. vários prQpIietári~~~4~~l)r~;l~.!l~\I.rrao~outros, e lendo sohre 
,i . elll podereS mi)Ísq~J\\~ tJ~~o~("Histoire dê lu Propriét6, 
J'aris, 19118"). (i~i\,:gY9~" 'ont~n\P()rânea dv; Dirdlo . de. 
fropriedade '\ UFV v,~l. ',14,9l p~~' Q~ 1,~) .,',C, . {-' ~, 
. O ciclo~eguinttJ',~oJtJud\l1 é o Jesultante de imensas trans-
formações ' socitliS~ e,> econômicas, . posterior ao período das 
grandes desçobettas. marftirlas.As novas forças produtivas e os 
nov~~\.íl\1;5eios.·polí~Ho~~~sellcaqeanllll .noy{) regime jurídico 
pafá.~~prQpri~dade;:ant~gônicQTaO.\ltlterior e retomante .do 
cOJlcf}itpupitárH)xind,Qq~ !\Q1lla:;t . .' ':'. i'. . .••. 
A'~.reYolUçã(; fr~)çésá éUJ1Qv,i vertente desse estágio, Pro- .. 
clamou os Direitos do Ho,mem'/i' do Cidadão, c, dentre esses 
, ,', I,:";' _ "~ ,': , , '; ,_ " '" '\";;' ,:', , . c ,'o ...' ' ~ 
direitos, foi consigllado () direilo de propriedade, no seu art. 
2°.: "L' hOlmne posséde des droits ilaturels, imprescritibles: la 
liberté, la proprieté, la sureté et la resistallce itl'oppressiim". 
O Código Civil napolrônico ahsorveu o neo-conceito p 
estaheleceu em seI! art. 554: "La propriet(: est le droit de jOllir 
et disposer dE's choses de la mani"re la plus absoluE', pour\'u lju' 
Oll n' en fasse pas un usage prohibe par les pois ou par les 
réglements" . 
Aquele código tevE' notável influência sobre os códigos de 
outras naçôes, mormente, naquelas de raça latina. 
A concentração extremada das riquezas favorecidas peJos 
sistemas econômicos e !lolíticlls ('Iltüo adotados, todavia, acar-
retllU a reação dos idralistas socialistas e comunistas, adeptos 
da propriedade coletiva ou estatal. (lue veio a implantar-se em 
v,írios países e vigorar até receutes dias. 
Esse choque de idéias acabou por repercutir 110 cOllceito da 
propriedade, e, 110 começo deste século (1902), Léoll Duguil 
proferia, em Buenos Aires, seis conferências, na última delas 
lançando o substrato da tese de não ser a propriedade um 
direito subjetivo ahsoluto, inviolável e perpétuo, lTIas um 
direito de relevante Illllção socitll. Era a teoria da propriedade-
função, mais tarde trilhada por Josserand ao formular a teoria 
da relatividade dos direitos. 
A teoria ganhou espaço na Ifllnosa Constituh;ão de Weimar, 
em cujo art. 53, dispôs: "A propriedadr obriga o seu uso e 
exercício devem, ao mesmo tempo, representar uma função no 
interesse social" . 
Surge assim ao plano maior do direito constitucional a idéi~ 
da propriedade função-social, um tanto amorfa, indefinida, 
segundo a observação de Caio Mário, tamhém manifestada por 
Orlundo Gomes. 
"A abrangência da função social convém seja definida em' 
lei", adverte advogado Raimundo Ba1.erra Falcâo rA Função 
Social da Propriedade", in HDP, n. 55-.56/308-320). 
Ojá citado Darcy Bessone, entretanto, deixa clara a utilidade 
da teoria ao chegar à condusão de caminhar-se,."natumlmente, 
para a teoria social, segull~l() a qual a questão da propriedade 
privada se resolve na da eonveniêllcÍ<!" em cada momento 
histórico e atendidas ,~~ cirCunstâncias sócio-econôlllicas do 
tempo de sua inslítuiçâo, 'ou de slía:est~utU/'ação sob uma ou 
outra form<l":"Não' há difercliçl:·p·onde;·úvel". assevera o 
recitado civilista mineiro/'cutreessa doutrína e a teoria legal 
ou de direito positivo que colocou o instituto da proprieJadr no 
campo discricionário do legislador, como intérprete das cOllve-
niênci1i$ sociais' (oh. cito ps, 42-43). O artigo de Darcy Bessoue. 
escrito háquilse trinta anos é bastante a):ual. ., 
Mas é tempo de transpo~·tar;no~ nossas preQcupaçôes para o , 
direito brasileiro. .. ; " . 
II - O DIHElTO DE rHOPRIEDADE NAS AlYfEmOllliS 
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"O CÓdigo Civil upoleôoico teve notável influência sobre os códigos de outras nações, 
. , ~o.nnente,Dlqueluderaçalatina" 
f 
A Constituição brasileira de 1891 acolheu a propriedade com 
as cill.'.acte. rísticas do século passado: individualista e liberal. "O 
direito de p'ropriedade mantém-se em toda a slIa plenitude", 
estabelecia a primeira Constituição da República (art. 72, 
parágrafo) 7), salvo a desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, mediante indenização prévia. O.Código Civil 
perfilhou o conceito napoleônico, com raízes no direito roma-
no, assegl.lfando ao proprietário o direito de lIsar, gozar e dispor 
da coisa (art. 524), bem como de reivindicá-Ia de terceiro. 
Inspirado, o legislador brasileiro não repetiu a contestúvel 
afirmação do Código Francês de ser a propriedade um direito 
ab-soluto. 
A Constituição de 1934 não poderia, nesse ponto, refluir da 
inllnêneia da COllstituição autríaca, Daí garantir o direito de 
propriedade, lIlas expressar não poder ele ser eXPrcido contra () 
interesse sociálou coletivo, na fórma que a lei determinar (art. 
113, parágrafo 17): A Carla de 37 não evoluiu. Limitou-se a 
dizer que o s:on.t~údo estaria definido nas leis qUt' regulassem o 
exercício do direito de propriedade. De qualquer modo, desdé 
34 a noção da propriedade função-social já se albergara no 
direito brasileiro. 
A Constituição de 1946, em seu art. 146, condicionou o uso 
da, propriedade ao bem-estar social. A partir daí pode-se 
afirmar que a propriedade em nosso direito é uma garantia 
fundamental individuf1l, slljeita, cpntndo, a restriçôes e limita-
ções em beneficio da coletividade. 
Por óbvio, tais imposições 1\ propriedade náo tinham vínculos 
diretos com a natureza em si ou com a sua preservaçã9 e 
manutenção .do equilíbrio natural do ambiente ou do meio em 
que vivemos. As preocupações dos pensadores, dos administra-
dores da cOisapúhliça, eram outras. Tinha mais a ver com a 
igualdade' de oportunidade a todos, com a subsistência da 
pessoa humana. considerada individualmente e com o controle 
de materiais estratégicos pelo Estado. 
• Um fantasma ronda () planeta, entretanto, neste 11m de 
século. O de sua destruição e, por cOllsequência, de todo 
vestígio de vida na Terra. 
A derr'(bada das nure~tas, a poluição dos rios, dos lagos, dos . 
mares 'e ·(lo.próprio ar, são fenômenos que ocorrem com . 
frt'quêucla em todo mundo, principalmente, nos países indus; 
trializados, E'. es~e5 ;f~l,ô!UeIlos, sentidos e pE'!Tebidos, púr' 
todo~ ,I)ÓS, têm oCí\Sionac!o quçda sensível na qualidade, de vida 
do homem em tpdosquadrantes .da Terra. Tais agressões à 
, natureza são notórias eprelluncíam o holocausto coletivo. 
UI ...... O DIREITO AO AMIlIENTE NATUHAL E EQUlU· 
BRADO, COMO BEM DE USO COMUM, NA CONSTITUI-, , 
çÃO DE 1988: . . ." , 
NãoloÍ..assim :fora ,de tempo que ó Constituinte de 1988··· 
. despertOlfsuaalellção p~ia p problem~ da defesa da nature;la: 
. A tjuestão \linha, ser~dp., deba.tida em auditórios científicos e' 
reservados; llIas gallbpu,dllstal}Ue no grande foro nacional elll 
I )H,re·se trallSf,ormou:'.çO\nO,Cra natural, o timclonamellto da 
Lssembléia Naci~malConstít\linte; E o resultado liti ravorJvel' 
, ", ,. ,,' i"., ,. ,,_. _ '". ,_' , . " ~ • -. , " fi " "'" 
aos delensol'esdo ambiente sadio e equilibrado. 
A Constituição Brasileira de 1988, além de vários dispositi-
vos esparsos, tem um capítulo (VI) destinado ao meio ambiente, 
illserido no título "Da ordem social", ., 
EnC'ontra-se naquela parte o art. 225, em cujo caput se lê: 
"Todos têm direito ao meio ambiente. ecologicamente equi-
lihrado, bem de uso comum do, povo e essência à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletivida-
de o dever de defendê.-Io e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações". . ".'; .. 
, Afirmo. ter~h(Jga~o(J~'bom. tempo· esse· direito a todos 
l'econ4ecidp, porque há uma consciência universal de que, 
talltoquanto possível, anatllreza deve ser conservada como 
bem . natural' e indispensável li vida e· à saúde dos seres e o 
direito não pode desajus~aNe da realidade fática. Se a socieda-
.de sente a necessidade de c,uidar da natureza, inclusive para 
sua própriasobrevivêucia;há forçosamente o direito que se 
transmudar para0 reexaIl1e.·de faculdades, tídas éomo dogmas, 
mas que, de verdade,não o são; e,assim, I'enormatizar relações 
"cOItloa propriedadequenâo pode mais ser·considerada como 
... direito sagrado ~absoluto,priIlcipahnente> ~ocante à proprie-
. dad~ illlóveL,·!;~','.,;,':::,:·;.;>;;;:.r .'/, .... ' '.. . . . 
No' ptecéptiY<l:,~onstitucionalcuj~.çabeç.a. Joi destacada, 
.• segundo<llgunsautores'~eparam().l)os ~omio ápice da defesa 
dosü,teresSt!sPifusos,i·uIlI\l nova 'qrdel)ll de illteressesque a . 
, Constít~lÍçà(,·· brasileira .. de: 1988f;yeio: t'Olocar ao i lado dos,··' 
, direitos individuais e dosditeitossllciais: ... " . 
. A reduçãQdodispositi~~eiíadó'i~lãQ é das mai:: !:Ji!,es. Com 
., .. , eleito, aindà'~quy ·;dei tÍsÓ';ifrequ~nte:sol)sagrado \lO direito 
'p9sltiv(j a 'e*pressãQ,"Wt1iQm[lhiel~~e:~poqepa~ecer pleonás,ti-
ca, PQjs:g'lneio;é,t~mbé,!Il() I~gar'ondese vive ou seja o 
ambil'I1te,mas,llo ~()n~~c:i\~o diciónário: doA,urélip cnc'llItra- : 
mos· a.ç\JI~WQsl~~o'",~l1l~Joambjepte'!.cOIl1~ to conjunto de 
ClJndíções,nat~r,ais 1'. ,?eit)fluênçias quea~ualll· sobre os org,l' 
ni~I)HJS v,\YJ,l~~,~S, s.eJ"e~.bwnan(}s'~; Euo.qrL 3°" I, da Lei'. nO 
6.938, de 31.09.81, temos esta definição: 
"Para os uns previstos nesta Lei, entende-se por: I - Meio 
Ambiente, o conjunto de condiçôes, leis, influêucias e intera-
ções de ordem Ilsica, química e biológica, que permite, abriga e 
rege a vida em todas as suas formas". 
Mas no citado artido da lei fundamental, após estabelecer-se 
o direito ao meio ambiente, segue-se a qu?Jificação "ecologi-
camente equilibrado". O que quer dizer isso? A "ecologia" (do 
grego "oikos" = casa + Jogos = estudo), significa o estudo de 
nossa casa ou do nosso ambiente ou do planeta terra. Então o 
equilíbrio que pretendemos é aquele recomendado pela ciên-
cia ecológica. Decerto, .recomenda a Carta Magna o direito a 
um ambiente despoluído, entendendo-se como equilíbrio a sua 
condição natural, sem a interferência humall:1 além dos limites. 
De qualqller modo, importa sahermos e entendermos haver 
a COI!stituição garantido um direito Il natureza hígida e equili-
brada, o que resulta em restrições a vários direitos individuais 
do homem, dentre os quais, o direito de propriedade, à atuação 
do Estado, da pníwia sociedade e até do homem isoladamente, 
para impedir a ação predadora de um semelhante ou de algum 
grupo. 
Healçamos, ainda, a elevação da natureza à categoria de bem 
jurídico essencial à vida do homem. 
A Constituição conceituou o meio ambiellte COII!O hem de 
uso comum do povo, o que cOlupreelllle a fruição da natureza 
equilibrada por todos. Não só a água, os mares, os rios, os lagos, 
como as árvores, não só o ar como os animais, nada pode ser 
destruído ou eliminado porque não pertence a nenhum, mas ao 
povo. 
O bem de uso comum do povo, por óbvio, contrapõe-se ao 
bem privado, e deve primar sobre este. É a lição de Santo 
. Thomaz de Aquino, na "Summa Theológica", a demonstrar que 
os bens da natureza destinaril-Se a todos os homens sem 
regalias. 
Em uma exposição como a que fazemos, não é fácil elencar 
todas restrições ao direito de propriedade. Urna certeza no. 
,entanto é indisfarcável: o jus abutendi está claramente elimina- . 
do como faculdade do direito de propriedade no ordenamento 
jurídico brasileiro e o direito de usar e gozar (jus utendi ct 
fruendi) está condicionado às disposições constitucionais e 
legais integrantes daquele ordenamento. ' 
Reproduzo os parágrafos do art. 225, retrotranscrito, de onde 
elllanam inúmeras vertentes de \imitações quer ao direito de 
, liberdade, quer ao <\ireito de propriedade: 
.. "Parágrafo 1", p,lra assegurar a 'efetividade desse direito 
incumbe ao Poder Público: . 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essell!?iais 
e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; , ... 
Il - preservar a iliversiçlade e integridade do patrimônio 
genético do País e,fiséalizar as entidades dedicadas, à pesquisa e 
, uJalJipulação de material genético;.' . .'.... .., . t 
HI ~ definir, em todas as unidades da Federação, espaços' 
territoriais e s~u~ pompollcntes:a Sl~reln especialmente pro\e-
- I I 
6 Brasília, segunda-feira, 11 de maio de 1992 CORREIO BRAZILlENSE 
16 A Coutitaiçio guutiu Ul direito à natureza hígida e equilibrada, o que resulta em 
" restaições, a ,ários direitos individuais" . . 
t gidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada cl'Jalquer utilização que comprometa a integridade dos atlibutos que justifiquem slIa proteção; 
IV' -'- exigir, na furma da lei, para illstalaçáo dr, obra ou 
atividade polellciahncntc causadora de sif.:lli1kaliva dp/!,ratlar;ão 
do melo'ambiente, ('studo prévio de i'mpado alllbiclItal, a (lue 
se dará publicidade: 
V -.: controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, método~ e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 
VI - promover a educação ambiental em lodos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 
ambiente; 
VII - proteger a EllIna e a flora, vedadas, na forma ela lei, as 
práticas que coloquem em risco sua run~'ão ecológica, provo-
quem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
· crueldade, 
Parágrafo 2°. Aquele que explorar recursos minf'rais fica 
ohrigado a recuperar () meio alllbiente degradado, de acordu 
COIll solução técnica exigida pelo órgão plÍhlico competente, lia 
forma da lei. 
Parágrafo 3°, As condu las e atividades eonsideradas lesivas 
ao meio ambiente sujeitarão os infralore,5, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sunçôes penais e administrativas, independellte-
IÍ'lenle dá obrigação de reparar os danos callsados, 
Parágrafo 4°. A Floresta Amazônica br;lsileira, li Mala Atlân-
lica, a Serra do Mar, () Puntanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira são pabim(mio nacional, e sua utilização br-se-tí, na 
forma da lei, dentro de condi\'ões q\le assegurem a preservaçã.o 
dó meio ambiente, inclusive quanto ao I1S0, dos recursos 
minerais. 
Parágrafo 5°, São indisponíveis as terras devolutas ou arre-
cadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à 
prbteção dos ecossistemas naturais, 
, Parágrafo 6°. As usinas que operem com reator nuclear 
deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que . 
não poderão ser instaladas. 
Não é só. Paulo de Bessa Antunes, em seu "Curso de Direito 
Ambiental", Ri!) de Janeiro, Ed, Remivar, 1990, lembra: . 
".Em sede C911stituCÍonal são encontráveis os seguintes pon-
tos dedicados ao meio ambiente: ar!. ,')"" LXXII; m'\, 23, VI e 
VII; art, 24, VI e VIH; art. [29, lU; mt 170, VI, art. ~74; par. 
3°, arL200, VIII; arQ16,V e tut, 22.5. .' , 
Dos mtígos qu(fofam acima arrolados, rr;ssai «videllte que . 
foram criadas IlQrmasde natureza processual (ari, :5"., LXXl!I; 
art.129, 1lI), d~ natureza penal (art. 22.5, paI'. ~lO): de natureza 
· ecoujlmica (art. 17Q, VI; art. 174; paI'. 3 o., art. 22,5, par. 2 D); de 
natureza's~nitália (art. 200; VUl);,de uatureza tutelar adminis-
trati.va (art. 225,.:p~pu.~, arl. 2~\ VIl;> art. 225, par 1 (}. e par, 4°); 
arL 174, par,~o_,2..1,VI, 216, V; 'úL 225. par, 2", e 225, par, 
· 6°) além de~or~;.ISl).trib,utiv~ de;,cp!)Ipetê.ndalegislativa (m:!..· 
24, V{eYII;~~,VU, ..•• ",f, •• ,' \" .'; .'. 
Pai~~:m,(li'lufl,~O . ponto :dcrvisla normativo, u,sihla9iío . 
brasileira é bastante razoável. havendo uma estrutura mínima 
capaz de assegurar lJue não haja urna total destrui~'ão do nosso 
país, Contudo, convém relembrar que o direito não se restringe 
às nOITnas mas, pelo contrário, o direito é a aplicação concreta 
dos textos legais, Desta forma, o direito umbielltal brasileiro é 
algo que aiuda está por ser feito, pois o grau de ellcácia de suas 
normas é, por ora, muito pequeno; cabe-nos fazer com que 
estes se amplielll e se tornern efetivos; Aqui não posso deixar de 
acrescentar que o Ministério Público e o Poder Judiciário 
desempenham um paPQlchav~ em. toda a problemática am-
biental" (p, 6.5), . .' 
Efetivamente, o problema da defesa concreta, além de ter 
conotação cultural, depende dos meios ou illslrul1leutal dr 
processo disponíveis lIil.ordem júJidica, 
Por isso, destacamos a garmltia inserta no arl. .5 o" LXXlll,da 
ConstHuíção, onde está escrito: . 
" c..., qualquec cidadão é' parte legítima para propor ação 
popular qu~vjse aa~ular a.to.lesivo aO patJimônio público ou de 
elltid!l~!f de,qll,eo~stllMParticjpe, à.moralidade .~dll)injstrati­
va; .<!oI\J~jo \llU~jlllltt}i§ao·. patrimfmio histórico e cultura\' 
ficillldo ,o':autor"salvo çomprovadamMé.,. isente} de c.ustaií 
it,ldiciaise dQ ônus.da sucumbência.'l'l'" 
·····E'ao M~nistérjópúblicd,~como. t~nção co~Stituciojlal, . alri:~ . 
g~i~~~!f,~o~itJ~~;)IJ::i;;~'~"·,\ .• i·.: .'", ...... : , ; 
"-.promoyer.Q:illq!;lél'ito.,civíLe.ação civil pública, para a. 
proteção (~O patrimônio pÓblico e social, do meio ilmbi.ente e ele 
,~)!ih~OS interesses.difus()5 e.coletivos(:; i' .... í', ' .', 
. '. Ai estãocficazbi úlstru'njenloS pI'ocessullis ,lO alcance do .' 
cjdad~Q.edo Mirlistériof,úblico para a (Mesa do ambiente, .. ' .. 
IV '.~. UJ\<IA' NOVA· CONCEpÇÃO DO DIHEITO· DE : 
.... PROPRIEDAQEAUTORALRELA:fWO .ÀS ,TÉCNICAS DE 
". GONSERVAÇAq,DA.NAJUREZA/:,... . ,'. i., i i 
.. ;.É inÚlitívo que'oU«~énvqlvimelltode técnicas de preserva-
çãq da ~at~jeza exijaaapljçação.de grmlde volume de recursos' 
'fIl\aoceiros; ~j~POI)í'{~~~, apellj.\S~<!~.mãos ,das gràll(les potênçias; 
'. m~I~9iaJ~, ,Qij;\q~a,\4o m.'Iit(j,enl p()tle~ ,de la ulLinacionais, 
Somente grupos poderosos, governamentais ou n50" têm 
condições de desenvolver projetos decombate à polui\'ão e de 
conservação do ambiente. , 
Desse modo, é muito pouco provável qlle, corno nos ,«clllos 
passados, ei!'ntistns ('111 '('115 hillOratlÍrios. solitários, I<'nf,<lfll 
t:'lPmelltos nlilterÍais para descol)rir 1';rlllllla.1 ou produzir ill-
velltos, capazes de ('ontrolar o equilibrio da nat\ll't'za. A 
questão, alhís, diz respt'ito à SE'gllraIH;a clt' todos hahitantes da 
terra, ou seja, à segurança planebíria, f' lranscende its f(m;as 
individuais. 
Por isso, devemos rdlexiollar sobre o lellla adlllitilldo que 
estão ou estarão, hrevemente, nas mãos das naç6es mais 
desenvolvidas meios para impedir a degradação da natureza, às 
quais se somente elas tiveram acesso anularão seu pníprio 
esfórço de melhoria do universo, . 
Daí, no plano interno, condicionar a lei lriaior direito da 
propriedade autoral a interesses mais relevantes, confónne 
expresso 110 inciso XXIX, do art. 5", da Constituiç'iio: 
"A lei assegurará aos autor('s de inVl'ntos industriais privilé-
gio tempodrio para sna uliliz,lç50, bem COl1l0 proteção :tS 
criações industriais, à propliedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendlJ em vista o 
interesse social e o desenvolvimento tecnulógico e econômico 
do País;" 
No plano internacional devemos lutar para qlle os inventos 
pertinentes ao resguardo do amhiente sadio estejam ao alcance 
de todas as nações desPllvolvidas 011 em desenvolvimento, sem 
troca de, valores da ordem política ou econômica ou de 
privilégios ainda que passageiros, 
Trata-se de uma qm'stão que poderá ser suhmetida 11 Confe-
rência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desen-
volvimento, a realizar-se no mo de Janeiro e talvez possa vir a' 
ser incluída na Carta da Terra, instrumento internaciollal da 
mesma natureza da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, qu~ deverá ser assinado naquela magna conferência inter-
náciollaL 
Terminando, repeti;nos não ser a propriedade um direito 
ilimitado ou irrestrito, Desde o começo do século que se tem a 
consciência de sua sujeição ao bem-estar social, conveniência, 
hoje. bem mais ampla, pois, segündü evidenCiamos; os abusos 
cometidos com fundamento' n\l, Úiviolabllidade ao direito de 
propriedade não encontram respaldo nos atuais discipIinamen-
tos jurídicos, no níve/nacional e supranacional. 
A 'CO!lscji:'llcia dessa tnmsfor'mação devemos' tê-Ia, todos, 
juristas, s()çiólogos, ecollonüstas;adm,inistradores, 'ball(jueiros, 
. empresários, éstudllntc$. trahalhadores e crianças, porquE' só 
assim poderemos, a um custo menos, e com menos sacrifício, 
preservar um dom imubstituível, qrl€' é u vida. 
(Conferência pronunciada no I Congresso Internacional de Direito 
Ecológico e' Humanitário, recentemente realizado em Brasília, por 
iniciativa do Grupo Brasileiro da Spciedade Internacional de Direito 
MilitaredeDíreítoHum~nitálio)"," " ; 
